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RESUMO 
 
O presente trabalho busca realizar um mapeamento dos desafios e potencialidades 
do processo de internacionalização dos Institutos Federais, observando o papel-chave 
de uma educação internacionalizada no desenvolvimento da Rede de Educação 
Profissional, Científica e Tecnológica. A pesquisa elencou os convênios estabelecidos 
pelos 38 Institutos Federais com instituições estrangeiras, realizando uma análise das 
informações coletadas para fins de problematização e contribuição com o movimento 
de internacionalização do conhecimento nos Institutos.  
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ABSTRACT 
 
This paper aims to map out the challenges and potentialities of the Federal Institutes  
internationalization process considering the key role of an internationalized education 
in the development of the Professional, Scientific and Technological Education 
Network. The research lists the agreements established by the 38 Federal Institutes 
with foreign institutions, performing an analysis of the information collected for the 
purpose of problematization in order to contribute to the movement of 
internationalization of knowledge in the Institutes. 
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INTRODUÇÃO E JUSTIFICATIVA 
 
De maneira geral, é possível perceber a tendência mundial de globalização dos 
fluxos informacionais. No contexto acadêmico, essas ações podem impulsionar os 
sistemas e instituições de ensino superior a responder às necessidades educacionais 
do mundo globalizado (LUCE; FAGUNDES; GONZÁLEZ MEDIEL, 2016). O governo 
brasileiro promove ações de internacionalização de maneira pública e gratuita através 
de acordos firmados com universidades estrangeiras e programas como o Ciência 
  
sem Fronteiras (CsF), hoje com enfoque apenas na pós-graduação. No que tange as 
modalidades adotadas atualmente nos convênios e parcerias internacionais, percebe-
se ainda a predominância do que se pode chamar de internacionalização subordinada, 
em que se prioriza acordos no sentido Norte-Sul. De acordo com Lima e Maranhão 
(2009), a mobilidade ativa (do tipo IN) baseia-se na recepção de acadêmicos de outras 
nacionalidades, enquanto a passiva (do tipo OUT) consiste na inexistência de políticas 
específicas e no envio de estudantes para outros países.  
Atualmente, é possível perceber que os esforços de internacionalização no 
Brasil têm se direcionado apenas à modalidade OUT, alimentando o (pre)conceito de 
hierarquização da qualidade da produção científica internacional. Os Institutos 
Federais (IFs) vêm, nos últimos anos, reunindo esforços visando a internacionalização 
da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica (RFEPCT). É 
nesse sentido que em 2009 é composto o Fórum de Relações Internacionais dos 
Institutos Federais (FORINTER), que buscou traçar preliminarmente as políticas de 
internacionalização dos IFs e lançou os alicerces desse processo. Entende-se como 
necessária a ampliação da dimensão internacional e intercultural no ensino técnico e 
tecnológico, uma vez que  
 
A era dos Institutos Federais exige que seus atores [...] percebam não apenas 
os dados e concebam as ideias na sua troca com o mundo, mas os 
interpretem numa permanente troca com os demais membros da sociedade, 
o que exige que estejam situados no universo e não dele separados (BRASIL, 
2010, p.25) 
  
Entretanto, ao tratar de uma rede de ensino pública e gratuita que atua desde 
a educação básica até a pós-graduação, diversas questões são suscitadas quanto 
aos procedimentos metodológicos de seu processo de internacionalização. Frente a 
isso, o presente trabalho objetiva analisar os modelos e possibilidades de 
internacionalização dos IFs com base no mapeamento do atual estado dos convênios 
internacionais estabelecidos na RFEPCT, visando que as sugestões resultantes desta 
pesquisa possam ser de utilidade ao Departamento de Assessoria Internacional do 
Instituto Federal Catarinense (IFC) e fomentem o processo de Internacionalização 
deste Instituto. 
 
  
 
METODOLOGIA 
 
O estudo tem caráter documental, abordagem quantitativa e qualitativa e foi 
subdividido nas seguintes etapas: I - Identificação do panorama geral da 
internacionalização do Ensino Médio e superior no Brasil desde 2009; II - Coleta de 
dados acerca do plano de internacionalização dos IFs em documentos 
disponibilizados pelo Ministério da Educação (MEC) e o Fórum de Relações 
Internacionais das Instituições da Rede Federal de Educação Profissional, Científica 
e Tecnológica (FORINTER); III - Identificação dos convênios realizados com os IFs de 
acordo com as páginas web de cada um dos 38 Institutos; e IV - Análise das 
informações coletadas para fins de problematização e contribuição com o movimento 
de internacionalização do conhecimento nos IFs.  
 
 
RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 
Por meio da realização da presente pesquisa, foi possível identificar que os 
38 IFs possuem 209 convênios internacionais com 30 diferentes países, sendo 17 
desses países europeus e anglo-saxônicos, 8 latino-americanos, 3 africanos e 2 
asiáticos. Além disso, se percebeu que os IFs com maior avanço no estabelecimento 
de políticas internas de internacionalização são o Instituto Federal do Roraima (IFRR) 
e o Instituto Federal do Tocantins (IFTO), que possuem regulamentos de mobilidade 
acadêmica de seus cursos de graduação. Foi identificado também que alguns IFs 
possuem diretrizes básicas para internacionalização em seu Plano de 
Desenvolvimento Interno (PDI). É interessante ressaltar a necessidade da existência 
de um documento específico que norteie as questões ligadas à internacionalização, 
uma vez que, em grande parte, os PDIs abordam a proposta de maneira superficial, 
sem estabelecer estratégias concisas para esses fins. Quanto a quantidade de 
acordos estabelecidos (conforme Figura 1), destaca-se o Instituto Federal Sul-rio-
grandense (IFSul), que possui 29 convênios e o Instituto Federal de Brasília (IFB), que 
possui o total de 19 convênios. Ressalta-se que alguns Institutos, apesar de 
possuírem um departamento dedicado às relações internacionais, não 
disponibilizavam informações sobre os convênios firmados. 
  
Figura 1 – Quantidade de convênios por estado e relação acordos/continente 
 
 
Fonte: Os Autores, 2018. 
 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Mediante o exposto, foi identificado que as políticas de internacionalização 
nos IFs, de maneira consonante ao cenário brasileiro, demonstram preferência na 
cooperação do tipo OUT com países do eixo norte, corroborando com a visão dos 
conceitos de cultura dominante e dominada. Ressalta-se a relevância da promoção 
da integração acadêmica latino-americana frente a esse contexto, uma vez que essas 
ações podem contribuir no desenvolvimento regional profissional, científico, 
tecnológico e consequentemente econômico, colaborando na desconstrução das 
relações de poder na produção científica de países periféricos. Nesse sentido, 
destaca-se o papel fundamental da presente pesquisa por se tratar de um ponto de 
início para um mapeamento conciso do estado da arte da internacionalização dos IFs, 
uma vez que já se passaram quase dez anos da criação do FORINTER e ainda não 
existem dados concretos da RFEPCT a respeito dessas ações. 
Através da análise dos dados obtidos, foi possível perceber que apesar da 
existência de convênios internacionais, muitos IFs ainda não contam com um 
programa ou política específica para esses fins. Visando promover a igualdade de 
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acesso às oportunidades, entende-se como necessária, além da adoção de políticas 
linguísticas institucionais, a revisão curricular do ensino de Língua Estrangeira (LE), a 
exemplo do que alguns IFs vêm fazendo - como no caso do Instituto Federal 
Catarinense (IFC) -, de modo que o acesso à aprendizagem de uma LE e seus 
desdobramentos torne-se democrático. Além do corpo discente, há que se pensar 
também nas possibilidades de contribuição dos processos de internacionalização para 
o corpo docente e técnico-administrativo, uma vez que a troca de conhecimento 
intercultural entre os servidores de diferentes instituições pode somar experiências e 
relatos visando a aprimoração e o desenvolvimento institucional.   
Para a abranger essas ações de maneira a contemplar desde a educação 
básica tecnológica à pós-graduação, é preciso contemplar a adoção de um modelo 
complementar, que não se restrinja às características do tipo IN e OUT. Para fomentar 
um processo de internacionalização integral e democrático, é necessário um conjunto 
de ações multilaterais correlatas para a ampliação das políticas de ensino de línguas 
e internacionalização. Esse conjunto de ações administrativas e pedagógicas podem 
resultar na consequente integração dos IFs no cenário internacionalizado da produção 
e capacitação acadêmica internacional. 
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